
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195837 - SC (2024/0105538-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : VINICIUS MAGALHAES CIPRIANO (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE FALCHETTI DA SILVA - SC033194

ROGÉRIO MARQUES DA SILVA MEZZARI - SC057025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA MEDIDA. APREENSÃO DE 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGA, ARMA E MUNIÇÕES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. No rito do habeas corpus, não se permite a produção de provas, 
pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada 
de plano, de modo que não é possível aferir a materialidade e a autoria 
delitiva, quando controversas.

2. O decreto prisional está fundamentado na apreensão de quantidade 
relevante de droga (6,145kg de maconha) e na reincidência, pois o acusado 
teria cometido o crime durante o cumprimento de pena.

3. A periculosidade e os riscos sociais podem justificar a custódia 
cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim compreendendo a 
especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA MEDIDA. APREENSÃO DE 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGA, ARMA E MUNIÇÕES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. No rito do habeas corpus, não se permite a produção de provas, 
pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada 
de plano, de modo que não é possível aferir a materialidade e a autoria 
delitiva, quando controversas.

2. O decreto prisional está fundamentado na apreensão de quantidade 
relevante de droga (6,145kg de maconha) e na reincidência, pois o acusado 
teria cometido o crime durante o cumprimento de pena.

3. A periculosidade e os riscos sociais podem justificar a custódia 
cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim compreendendo a 
especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso em habeas corpus.

Sustenta a defesa, reiterando as anteriores alegações, que o decreto de prisão 

preventiva não possui fundamentação válida, salientando que a quantidade de droga não é 

suficiente para ensejar a custódia cautelar. Acrescenta a insuficiência de indícios de 

autoria.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Sexta 

Turma, a fim de que a prisão do agravante seja revogada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 866-868):

[...]
Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine 

pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.
De início, no rito do habeas corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação 

constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, de modo que não é 
possível aferir a materialidade e a autoria delitiva. As alegações, quanto a esse ponto, 
portanto, não devem ser conhecidas.

As matérias relativas à ilegalidade de provas não foram examinadas pelo Tribunal a quo. 
Tal circunstância obsta a apreciação da questão por essa e. Corte Superior, sob pena de se 
incorrer em indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento de que "fica 
obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de dupla e indevida 
supressão de instância, e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal" (RHC 126.604/MT, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 16/12/2020).

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a seguinte fundamentação 
(fls. 14/15):

Quanto aos requisitos do art. 312, do CPP, a prova da existência do crime e 
os indícios suficientes de autoria são representados por todos os elementos 
colhidos até o presente momento, consistentes no Auto de Prisão em Flagrante 
n. 513.24.00001, no auto de apreensão, nos depoimentos tomados em 
delegacia, no interrogatório policial de André Luciano e nas conversas 
extraídas do celular de André, após a autorização deste (ev. 49.2).

A confissão de André, aliada a grande quantidade de droga apreendida e às 
mensagens trocadas entre André e Luciano, dão conta de que Vinicius 
Magalhães Cipriano também se dedica ao comércio ilícito de drogas.

Na hipótese, o delito imputado ao investigado autoriza a decretação da 
prisão preventiva, pois trata-se de crime cuja pena máxima cominada sobeja o 
patamar de (quatro)anos, preenchendo, com isso, o requisito do art. 313, inciso 
I, do CPP.

Analisando os requisitos do art. 312, do CPP, a segregação cautelar é 
indispensável para garantia da ordem pública, isto é, para assegurar a 
tranquilidade e a segurança públicas, em especial quando evidente o perigo 
representado pela liberdade do agente.

A necessidade de garantir a ordem pública decorre da reincidência e do 
risco concreto de reiteração criminosa, já que tudo indica que o investigado 
tem fácil acesso a grande quantidade de droga e inclusive intermedeia 
transações ilegais para terceiros.

Essa situação evidencia que, pelo menos, desde 2017, o investigado está se 
dedicando à prática criminosa, de modo que a condenação anterior não foi 
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suficiente para prevenir a nova atuação delituosa.
Todo esse contexto demonstra o alto risco de reiteração delitiva, o qual, 

juntamente com a reincidência, constitui fundamento idôneo para a decretação 
da prisão preventiva. Nesse sentido:

 

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante do risco concreto de 
reiteração delitiva relativo ao recorrente, pois foi apontado que é reincidente pela prática de 
tráfico de drogas.

Apesar de a defesa fazer alusão de que os fatos do registro são de 2017, o Juízo de 1º 
grau, de outro ângulo, ressalta que a dedicação ao tráfico ocorre desde 2017, salientando o 
risco concreto, pois "o investigado tem fácil acesso a grande quantidade de droga e inclusive 
intermedeia transações ilegais para terceiros" (fl. 14).

Ademais, como se observa dos antecedentes criminais, constata-se a atualidade do 
registro criminal, considerando que a condenação transitou em julgado em 7/2/2023 à pena 
de 4 anos e 2 meses, em regime semiaberto, de modo que o novo delito pode ter sido 
praticado em pleno cumprimento de pena.

Aliás, o decreto de prisão ainda faz referência à quantidade relevante apreendida em 
posse da associação integrada pelo recorrente para evidenciar a recidiva (diversos tabletes 
de maconha, totalizando 6.145kg -fl. 13).

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o paciente.

Com efeito, “justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública”. (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 
175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 
164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.

É entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam fundamentos 
genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar 
no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade 
das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 786.689/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023; AgRg no HC 
n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
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Como já evidenciado, inviável a análise dos indícios de autoria, em razão da 

impossibilidade de dilação probatória, procedimento incabível em habeas corpus.

Além disso, o decreto prisional está fundamentado, quanto ao periculum 

libertatis, em razão da reiteração delitiva, pois, além de reincidente, o recorrente teria 

praticado o delito em pleno cumprimento de pena.

Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem 

pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Ressalta-se que a prisão preventiva não está fundamentada apenas na 

reincidência, mas também na suposta prática do crime durante o cumprimento de pena. 

Ademais, o precedente citado pelo agravante às fls. 870-871 não é aplicável, haja vista 

que relativo à relevância da reincidência quando apreendida pouca quantidade de droga, o 

que não se amolda ao presente caso.

No mais, a periculosidade e os riscos sociais podem justificar a custódia 

cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 

gravosa natureza ou quantidade da droga, quando se está diante da apreensão de 6,145kg 

de maconha. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DELATIO CRIMINIS ESPECIFICADA. FUGA DO AGRAVANTE AO 
AVISTAR A EQUIPE POLICIAL. CONSTRANGIME NTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE QUASE MEIO QUILO DE 
MACONHA E BALANÇA DE PRECISÃO. MAUS ANTECEDENTES. TRÊS 
REGISTROS ANTERIORES PELO MESMO DELITO. CRIME SUPOSTAMENTE 
COMETIDO DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA ANTERIOR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de 
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Não se constata a existência de nulidade da prisão em hipótese na qual a abordagem 
policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente, justificando a prisão 
em flagrante.

3. No caso, durante patrulhamento de rotina, os populares locais relataram aos policiais a 
prática de tráfico de drogas, indicando o endereço exato do agravante, bem como 
fornecendo sua descrição física. Como consequência, os agentes se dirigiram ao local para 
averiguar a veracidade da notícia. Ao se aproximarem, o agravante, cuja aparência era 
compatível com a descrição dada, tentou empreender fuga em direção a uma residência, 
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sendo, todavia, alcançado antes pelos agentes, ocasião em que foram encontradas as drogas. 
Observa-se, portanto, a existência de fundadas razões para a abordagem.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência 
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

5. A necessidade da custódia foi devidamente demonstrada pela gravidade concreta da 
conduta, na qual o agravante foi flagrado com relevante quantidade de maconha - quase 
meio quilo da droga -, acompanhada de balança de precisão, sendo a reprovação 
incrementada pelo fato de que ostenta três registros de suposta prática anterior do mesmo 
delito. Além disso, o magistrado singular destacou a existência de execução penal em 
andamento, estando ele em regime aberto quando, em tese, voltou a delinquir, demonstrando 
obstinação nas práticas delitivas.

6. Justificada a prisão como forma de obstar novas condutas, bem como para assegurar a 
preservação da ordem pública, não se verifica ilegalidade a ser sanada.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.173/RN, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 19/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 

VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. 
TRANCAMENTO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª 
T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: 
a) Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, a 
normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É 
preciso, também, que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição 
genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a 
posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 
244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas 
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada suspeita" 
exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 
independentemente da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é 
necessário que o elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da 
diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 
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descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida. e) A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta na 
ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 
dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização 
penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.

2. No caso, os réus empreenderam intensa fuga da guarnição policial, em alta velocidade, 
abandonaram o veículo no percurso, adentraram uma mata situada em local conhecido pela 
venda de entorpecentes e dispensaram uma sacola com drogas no trajeto. Tais elementos, 
em conjunto, indicam a existência de fundada suspeita de que o objeto abandonado 
contivesse substâncias ilícitas e de que houvesse mais itens proibidos no veículo, sem 
prejuízo de discussão mais aprofundada da questão na fase instrutória e na sentença.

3. Cabe frisar, aliás, que a apreensão de parte das drogas não decorreu da revista pessoal 
do paciente, porquanto a sacola com tais objetos havia sido dispensada anteriormente, de 
modo que não estava mais junto ao seu corpo.

4. "Somente é cabível o trancamento da persecução penal por meio do habeas corpus 
quando houver comprovação, de plano, da ausência de justa causa, seja em razão da 
atipicidade da conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa de extinção da punibilidade" 
(AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 
15/2/2022).

5. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do 
caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado 
ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

6. Na hipótese, constou no decreto prisional a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, com indicação de motivação suficiente e concreta para 
determinar a prisão preventiva do réu, ao salientar a relevante quantidade de drogas e os 
antecedentes criminais do acusado, que é reincidente específico.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 815.346/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
Vale destacar que, "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 

necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas 

cautelares alternativas" (AgRg no HC 573.598/SC, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

O agravante, portanto, não trouxe argumentos capazes de reformar a decisão 

agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS MAGALHAES CIPRIANO (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE FALCHETTI DA SILVA - SC033194

ROGÉRIO MARQUES DA SILVA MEZZARI - SC057025
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : ANDRE LUCIANO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS MAGALHAES CIPRIANO (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE FALCHETTI DA SILVA - SC033194

ROGÉRIO MARQUES DA SILVA MEZZARI - SC057025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
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a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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